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Atos Oficiais 

O Presidente da Câmara Municipal de Ipatinga, com fundamento no § 5º do artigo 209 do 

Regimento Interno, promulga a presente Lei:

Art. 2º Fica reservado o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas ofe

cursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos, bem como nos processos seletivos 

simplificados destinados à contratação temporária, para candidatos pretos, pardos, indígenas e quilombolas.

 §1º O percentual previsto n

samente previstas no edital; II – as vagas que surgirem durante o prazo de validade do certame. 

§2º A reserva de vagas prevista nesta Lei será aplicada sempre que o número de vagas 

fertadas no certame for igual ou superior a 2 (duas). 

§3º Nos concursos públicos ou processos seletivos que prevejam apenas cadastro de r

serva ou quantitativo inferior a 2 (duas) vagas, os candidatos beneficiários desta Lei poderão se inscrever para 

concorrer às vagas reservadas, observando

o prazo de validade do certame.  

§4º Na hipótese de quantitativo fracionado para as vagas reservadas: I 

para o número inteiro subsequente quando a

zido para o número inteiro imediatamente inferior quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos).

Art. 6º 

§2º A comissão de heteroidentificação será composta, preferencialmente: 

I – por servidores efetivos;

II – por pessoas com conhecimento em relações raciais; 

III – com observância da diversidade racial e de gênero.

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, especialmente quanto: 

I – aos procedimentos de heteroidentificação; 

II – às comissões avaliadoras;

III – aos mecanismos recursais;

IV – aos critérios operacionais de aplicação das cotas;

V – aos procedimentos aplicáveis a indígenas e quilombolas.
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Lei nº 5.359, de 07 de agosto de 2026. 

Parte vetada pelo Prefeito Municipal ao Projeto de Lei nº 
67/2026, que “Institui a Política Municipal 
vas Raciais nos concursos públicos e processos seletivos p
ra provimento de cargos e empregos públicos no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Ip
tinga, estabelece reserva de vagas para pessoas pretas, pa
das, indígenas e quilombolas, e dá outras providências”

O Presidente da Câmara Municipal de Ipatinga, com fundamento no § 5º do artigo 209 do 

Regimento Interno, promulga a presente Lei: 

Art. 2º Fica reservado o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas ofe

cursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos, bem como nos processos seletivos 

simplificados destinados à contratação temporária, para candidatos pretos, pardos, indígenas e quilombolas.

§1º O percentual previsto no caput será aplicado sobre: I – a totalidade das vagas expre

as vagas que surgirem durante o prazo de validade do certame. 

§2º A reserva de vagas prevista nesta Lei será aplicada sempre que o número de vagas 

certame for igual ou superior a 2 (duas).  

§3º Nos concursos públicos ou processos seletivos que prevejam apenas cadastro de r

serva ou quantitativo inferior a 2 (duas) vagas, os candidatos beneficiários desta Lei poderão se inscrever para 

gas reservadas, observando-se a aplicação das cotas no caso de surgimento de vagas durante 

§4º Na hipótese de quantitativo fracionado para as vagas reservadas: I 

para o número inteiro subsequente quando a fração for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos); II 

zido para o número inteiro imediatamente inferior quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos).

§2º A comissão de heteroidentificação será composta, preferencialmente: 

r servidores efetivos; 

por pessoas com conhecimento em relações raciais;  

com observância da diversidade racial e de gênero. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, especialmente quanto: 

aos procedimentos de heteroidentificação;  

às comissões avaliadoras; 

aos mecanismos recursais; 

aos critérios operacionais de aplicação das cotas; 

aos procedimentos aplicáveis a indígenas e quilombolas. 

IÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
 

Resolução nº 1014 de 31/03/2020 

Parte vetada pelo Prefeito Municipal ao Projeto de Lei nº 
67/2026, que “Institui a Política Municipal de Ações Afirmati-
vas Raciais nos concursos públicos e processos seletivos pa-
ra provimento de cargos e empregos públicos no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Ipa-
tinga, estabelece reserva de vagas para pessoas pretas, par-

indígenas e quilombolas, e dá outras providências” 

O Presidente da Câmara Municipal de Ipatinga, com fundamento no § 5º do artigo 209 do 

Art. 2º Fica reservado o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas nos con-

cursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos, bem como nos processos seletivos 

simplificados destinados à contratação temporária, para candidatos pretos, pardos, indígenas e quilombolas. 

a totalidade das vagas expres-

as vagas que surgirem durante o prazo de validade do certame.  

§2º A reserva de vagas prevista nesta Lei será aplicada sempre que o número de vagas o-

§3º Nos concursos públicos ou processos seletivos que prevejam apenas cadastro de re-

serva ou quantitativo inferior a 2 (duas) vagas, os candidatos beneficiários desta Lei poderão se inscrever para 

se a aplicação das cotas no caso de surgimento de vagas durante 

§4º Na hipótese de quantitativo fracionado para as vagas reservadas: I – será arredondado 

fração for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos); II – será redu-

zido para o número inteiro imediatamente inferior quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos). 

§2º A comissão de heteroidentificação será composta, preferencialmente:  

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, especialmente quanto:  
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                                 Câmara Municipal de Ipatinga, 

 

O Presidente da Câmara 

209 do Regimento Interno, promulga a presente Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Ipatinga, o Programa de Transp

rência das Filas de Espera na Saúde Pública, com o objetivo de 

le social sobre as filas para consultas, exames, procedimentos cirúrgicos e tratamentos no sistema público 

municipal de saúde. 

Parágrafo único. O acesso individual às informações relativas à posição na fila será

disponibilizado ao usuário mediante consulta vinculada ao número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), com 

mecanismos de proteção que impeçam a identificação pública de terceiros.

Art. 2º O Poder Executivo deverá implementar, na forma de regulamento, sistem

letrônico de acesso público para consulta individual das filas de espera da rede municipal de saúde.

§ 1º O acesso às informações será realizado por meio de identificação individual s

gura, vedada a divulgação de dados pessoais sensíveis.

§ 2º O sistema

I – posição atual do paciente na fila;

II – data de inserção na fila;

III – tipo de atendimento ou procedimento aguardado;

IV – tempo médio estimado de espera, com base em dados históricos e critérios d

finidos em regulamento; 

V – histórico de movimentações na fila.

Art. 3º O Poder Executivo deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial de fácil acesso 

ao público, relatório consolidado com informações gerais, completas e atualizadas sobre as filas de espera no 

sistema público municipal de saúde.

PODER LEGISLATIVO DIÁRIO 
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Câmara Municipal de Ipatinga, 27 de agosto de 2026. 

 
Werley Glicério Furbino de Araújo 

PRESIDENTE 

 
Lei nº 5.365, de 27 de agosto de 2026.   

“Institui o Programa de Transparência das Filas de E
pera na Saúde Pública no Município de Ipatinga e dá 
outras providências.” 

O Presidente da Câmara Municipal de Ipatinga, com fundamento no § 5º do artigo 

209 do Regimento Interno, promulga a presente Lei: 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Ipatinga, o Programa de Transp

rência das Filas de Espera na Saúde Pública, com o objetivo de assegurar publicidade, transparência e contr

le social sobre as filas para consultas, exames, procedimentos cirúrgicos e tratamentos no sistema público 

Parágrafo único. O acesso individual às informações relativas à posição na fila será

disponibilizado ao usuário mediante consulta vinculada ao número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), com 

mecanismos de proteção que impeçam a identificação pública de terceiros. 

Art. 2º O Poder Executivo deverá implementar, na forma de regulamento, sistem

letrônico de acesso público para consulta individual das filas de espera da rede municipal de saúde.

§ 1º O acesso às informações será realizado por meio de identificação individual s

gura, vedada a divulgação de dados pessoais sensíveis. 

§ 2º O sistema deverá conter, no mínimo: 

posição atual do paciente na fila; 

data de inserção na fila; 

tipo de atendimento ou procedimento aguardado; 

tempo médio estimado de espera, com base em dados históricos e critérios d

histórico de movimentações na fila. 

Art. 3º O Poder Executivo deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial de fácil acesso 

ao público, relatório consolidado com informações gerais, completas e atualizadas sobre as filas de espera no 

ipal de saúde. 

IÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
 

Resolução nº 1014 de 31/03/2020 

“Institui o Programa de Transparência das Filas de Es-
pera na Saúde Pública no Município de Ipatinga e dá 

Municipal de Ipatinga, com fundamento no § 5º do artigo 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Ipatinga, o Programa de Transpa-

assegurar publicidade, transparência e contro-

le social sobre as filas para consultas, exames, procedimentos cirúrgicos e tratamentos no sistema público 

Parágrafo único. O acesso individual às informações relativas à posição na fila será 

disponibilizado ao usuário mediante consulta vinculada ao número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), com 

Art. 2º O Poder Executivo deverá implementar, na forma de regulamento, sistema e-

letrônico de acesso público para consulta individual das filas de espera da rede municipal de saúde. 

§ 1º O acesso às informações será realizado por meio de identificação individual se-

tempo médio estimado de espera, com base em dados históricos e critérios de-

Art. 3º O Poder Executivo deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial de fácil acesso 

ao público, relatório consolidado com informações gerais, completas e atualizadas sobre as filas de espera no 
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§ 1º O relatório deverá abranger todos os atendimentos regulados pelo Município, i

cluindo consultas, exames, procedimentos cirúrgicos e tratamentos especializados, contemplando todas as 

especialidades médicas e áreas assistenciais.

§ 2º O relatório deverá conter, no mínimo:

I – tempo médio estimado de espera para atendimento, por especialidade médica, t

po de exame, consulta, procedimento cirúrgico e tratamentos especializados;

II – número total de pacientes em espera, por tipo de atendiment

III – quantidade de atendimentos realizados no período;

IV – número de novos ingressos na fila;

V - evolução dos tempos médios de espera;

§ 3º As informações deverão permitir ao cidadão compreender, de forma objetiva, o 

tempo médio estimado de espera para cada tipo de atendimento no sistema público municipal de saúde.

§ 4º É vedada, em qualquer hipótese, a divulgação de dados pessoais ou sensíveis 

que permitam a identificação dos usuários.

§ 5º O relatório previsto no caput deverá ser atu

nico oficial. 

§ 6º O relatório deverá ser encaminhado formalmente à Câmara Municipal de Ipati

ga, trimestralmente. 

§ 7º O Poder Executivo deverá apresentar os dados em audiência pública perante a 

Comissão competente da Câmara Municipal, especialmente a Comissão de Saúde, no mesmo período.

§ 8º O Relatório apresentado trimestralmente à Câmara Municipal de Ipatinga ta

bém deverá ser encaminhado ao Conselho Municipal de Saúde.

Art. 4º Toda alteração na ordem da fila deverá se

auditável, contendo: 

I – data da alteração;

II – justificativa técnica fundamentada;

III – identificação do responsável pela alteração.

Parágrafo único. As alterações deverão observar critérios técnicos, especialmente 

nos casos de prioridade médica, urgência ou emergência.

PODER LEGISLATIVO DIÁRIO 
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§ 1º O relatório deverá abranger todos os atendimentos regulados pelo Município, i

cluindo consultas, exames, procedimentos cirúrgicos e tratamentos especializados, contemplando todas as 

especialidades médicas e áreas assistenciais. 

elatório deverá conter, no mínimo: 

tempo médio estimado de espera para atendimento, por especialidade médica, t

po de exame, consulta, procedimento cirúrgico e tratamentos especializados; 

número total de pacientes em espera, por tipo de atendiment

quantidade de atendimentos realizados no período; 

número de novos ingressos na fila; 

evolução dos tempos médios de espera; 

§ 3º As informações deverão permitir ao cidadão compreender, de forma objetiva, o 

ado de espera para cada tipo de atendimento no sistema público municipal de saúde.

§ 4º É vedada, em qualquer hipótese, a divulgação de dados pessoais ou sensíveis 

que permitam a identificação dos usuários. 

§ 5º O relatório previsto no caput deverá ser atualizado mensalmente no sítio eletr

§ 6º O relatório deverá ser encaminhado formalmente à Câmara Municipal de Ipati

§ 7º O Poder Executivo deverá apresentar os dados em audiência pública perante a 

mara Municipal, especialmente a Comissão de Saúde, no mesmo período.

§ 8º O Relatório apresentado trimestralmente à Câmara Municipal de Ipatinga ta

bém deverá ser encaminhado ao Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 4º Toda alteração na ordem da fila deverá ser registrada no sistema, de forma 

data da alteração; 

justificativa técnica fundamentada; 

identificação do responsável pela alteração. 

Parágrafo único. As alterações deverão observar critérios técnicos, especialmente 

casos de prioridade médica, urgência ou emergência. 

IÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
 

Resolução nº 1014 de 31/03/2020 

§ 1º O relatório deverá abranger todos os atendimentos regulados pelo Município, in-

cluindo consultas, exames, procedimentos cirúrgicos e tratamentos especializados, contemplando todas as 

tempo médio estimado de espera para atendimento, por especialidade médica, ti-

número total de pacientes em espera, por tipo de atendimento ou procedimento; 

§ 3º As informações deverão permitir ao cidadão compreender, de forma objetiva, o 

ado de espera para cada tipo de atendimento no sistema público municipal de saúde. 

§ 4º É vedada, em qualquer hipótese, a divulgação de dados pessoais ou sensíveis 

alizado mensalmente no sítio eletrô-

§ 6º O relatório deverá ser encaminhado formalmente à Câmara Municipal de Ipatin-

§ 7º O Poder Executivo deverá apresentar os dados em audiência pública perante a 

mara Municipal, especialmente a Comissão de Saúde, no mesmo período. 

§ 8º O Relatório apresentado trimestralmente à Câmara Municipal de Ipatinga tam-

r registrada no sistema, de forma 

Parágrafo único. As alterações deverão observar critérios técnicos, especialmente 
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Art. 5º As informações previstas nesta Lei deverão ser disponibilizadas de forma 

cessível, inclusive para pessoas com deficiência, observando

gislação vigente. 

Art. 6º O descumprimento injustificado desta Lei sujeitará o agente público respons

vel às sanções administrativas cabíveis, nos termos da legislação vigente.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de s

Art. 9º Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal 

nº 3.010, de 05 de março de 2012. 

Câmara Municipal de Ipatinga, 

 
 
E X P E D I E N T E 
ÓRGÃO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA 
ÓRGÃO GESTOR: Diretoria de Informações Técnicas e Sociais
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Art. 5º As informações previstas nesta Lei deverão ser disponibilizadas de forma 

cessível, inclusive para pessoas com deficiência, observando-se as normas de acessibilidade previstas na l

Art. 6º O descumprimento injustificado desta Lei sujeitará o agente público respons

vel às sanções administrativas cabíveis, nos termos da legislação vigente. 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9º Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal 

 

Câmara Municipal de Ipatinga, 27 de agosto de 2026. 

 
Werley Glicério Furbino de Araújo 

PRESIDENTE 

ÓRGÃO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA – MINAS GERAIS  
de Informações Técnicas e Sociais 

IÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
 

Resolução nº 1014 de 31/03/2020 

Art. 5º As informações previstas nesta Lei deverão ser disponibilizadas de forma a-

se as normas de acessibilidade previstas na le-

Art. 6º O descumprimento injustificado desta Lei sujeitará o agente público responsá-

 

Art. 9º Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal 
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